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ANEXO I - TE'RMO. DE REFERENCIA
PREGAO ELETRONICO N9 12.003/2026-PERP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 12.003/2026—PERP

1. ins CONDIgO-Es GERAIS DA CONTRATAOAD
1.1. REGESTRO DE PRECOS PARA FUTURA E EVENTUAIS AQUiSICOES DE TABLETS,
DESTINADOS A PREMIACAO DE ALUNOS DA REDE MUNICiPAL DE ENSENO. SOB
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNiClPAL DE EDUCACAO DE CAN!NDE.,
cOnforme condigées e exigéncias estabeiecidas neste instrumento.

.AO 1.1.1. Estimativas de consume individuatizadas do Orgéo gerenciador:

5E0 , Descco QTD um;

TABLET COM TELA DE NO MINIMO 10", PROCESSADOR DE 2.0 GHZ OU - .
1 SUPERIOR. MEMORIA RAM DE DO MINIMOlB, ARMAZENAMENTO INTERNO 200 00 : Unidade

; MWIMO DE 6468, COM CAMERA, CONEXAO 4G, BATERIA DE NO MINIMO ' E
5 14.0mm MAH. W 5
ablet com tela de no minimo 10". processador de 2.0 ghz ou superior. memoria ram de do minimo dgb. armazenamento ‘

> interno minimo de 64gb. com camera. conexéo 4g, bateria de no minimo 4.000111 mah.

"'1 l r3.0 M 4e ‘3

HEM 2 .
‘ g‘fAsLET COM TELA DE N MINIMO 10".,

g PROCESSADOR DE 2 GHz OU ' ;1/1 a . SUPERIOR, MEMORIA RAM DE DO MIMMO i 5 ,3 . - g' . ; 4GB,ARMAZENAMENTO INTERNO MlNIMO ‘ 150‘0 un'dade . R$1‘784'4* ‘ R$ ‘67'6b3'00
DE 6465. COM CAMERA, CONEXAO 4G. - ; 'E‘VZBATEARJ‘A DE NO MINIMO 4.0mm MAH.‘ _

EEDé—Difigafigéo: TABLET COM TELA DE NO MzNIMO 10". PROCESSADOR DE 2";0 GHZ OU SUPERIOR. MEMOE’IA'RAM DE DO MINIMO .
§ 468. ARMAZENAMENTO INTERNO MINIMO DE 6468. COM CAMERA, CONEXAO AG, BATEmA DE NO MINIMO 4.0mm MAI-L” .

BESCRECé-C} " Q'Ti‘s ‘ US'C‘J , 3 "ENE"? 1 V. TOTAL ;

.O

Valor total do late R$ 267.663.00 (duzentos e sessenta e sete mil, seiscentos e sessenta e trés reais) >

LG??? 532 - BESTENEE'B E?K‘CLUSER’fiJX’WTKSTE-Z :3,Ha

‘ “gramme . 1:;e ; yam}? . v. TOTAL
TABLE“? COM TELA DE NO MWIMO 10", ‘ ' z T ' 7 '3 PROCESSADOR DE 2.0 GHz DU 4 1 _. SUPEPJOR, MEMORIA RAM DE DO MiNIMO ; . . n i :

1 ; 465,ARMAZENAMENTO INTERNO Mi-NiMO ; 50'0 . umdade : “$ 1'784'42' ': R$ 89'221'00 '3 DE 6468. COM CAMERA, CONEXAO 4G, ‘ ‘
‘ BATERIA DE NO MIINIMO 4.00m MAB.

EspecifriycAagéO: TABLET COM TELA DE NO MINIMO 10", PROCESSADOR DE 2.6 (3H2 OU SUPERIOR. MEMORiA EAM DE DO MIMIMO
5 4GB, ARMAZENAMENTC! INTERNO MlNIMO DE 6468. COM CAMERA, CONEXAO 46, BATEmA OE NO MINIMO 4-.000M MAH.

Valor total do late R3 89.221.00 (oitenta e nave mil, duzentos e Vinte e um reais) _
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M ’Vékloir’tofal R$ 356.884.00 (trezentos e cinque‘nta e seis mil, oitocentos el'orite’n'ta e
L..- -. .. .. cluatm reais)

1.2. O objeto desta contrataééo néo se enquadra como sendo de bem de qo.
1.3. Os bens objeto desta contratagéo séo caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigéncia da ata de registro de pregos seré de 1 (um) and e poderré
ser prorrogado, por igual periodo, desde que comprovado o prego vantajoso,
CONFORME ESTABELECE O ART. 84 DA Lei N9 14.133 DE 19 DE ABRIL DE 2021.

1.4.1. 0 contrato decorrente da ata de registro de pregos teré sua vigén-cia
estabeiecida em conformidade com as disposigoes nela contidas.

1.5. O custo estimado total da contratagéo é de R$ 356,884.00 (trezentos e
cinquenta e seis mil, oitocentos e oitenta e quatro reais) '

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que seréo apiicadas em
reiagéo é vigéncia da contratagéo. ’

2. DA FUNDAMENTAn E DA DEscco DA NECESSIDADE DA
CONTRATAQAD
2.1. A fundamentagéo da contratagéo e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tépico especifico dos Estudos‘ Técnicos Preiiminares, apéndice
deste Termo de Referéncia. '

3. DA Descmciio DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO o CECLG DE
VIDA Do OBJETO E DA ESPECIFICAn D0 PRODUTO
3.1. A descrigéo da solugéo como um todo encontra-se pormenorizada em topico .
especifico dos Estudos Técnicos Pretiminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATACAO
4.1. A descrigéo dos requisites da contratagéo encontra—se pormenorizada em
topico especifico dos Estudos Técnicos Preiiminares, apéndice deste Termo de
Referéncia.
4.2. Néo seré admitida a subcontratagéo do objeto contratual.
4.3. N50 haveré exigéncia da garantia da contratagéo.

5. DO MODELO DE EXECUCAO CONTRATUAL
5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 05 (cinco) dias, contado da emisséo ole
Requisigéo formalizada pelo Contratante , em quantitative especificado peio
Contratante. '
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5.2. Caso n50 seja possivei a entrega na data avengada,'o 'contratado devera’comunicar as razées respectivas com peio memos 02 dias de antecedéncia para queo pieito de prorrogagao de prazo s ja anaIi-sado pel-a contratante, ressaivadassituagées de caso fortuito e forga maior
5.3. Os bens deverao ser entregues no seguinte enderego: Largo Francisco Xavier -de Medeiros, S/N, imaculdo Conceigao, Canindé / CE, 62700-000, S/N. imacuidoConceigao.

n9 14.133, de 2021, e cada parte respondera peias consequénci‘as de suainexecugao total ou parciai (caput do art. 115 da Lei n9 14.133. de 2021).6.2. Em caso de impedimento, ordem de paraiisagao ou suspensao do contrato, ocronograma de execugao sera prorrogado automaticamente peio tempocorrespondente, anotadas tais circunsténcias mediante simples apostiia (§ 5°do art.115 da Lei n9 14.133, de 2021).
6.3. As comunicagoes entre o orgao ou entidade e o contratado- devem sereaiizadas por escrito sempre que o ato exigir tai formaiidade, admitindo~se,excepcionaimente, 0 uso de mensagem eietronica para esse fim .6.4. O orgao (")u entidade podera convocar representante do Contratado paraadogao de providéncias que devam ser cumpridas de imediato.6.5. Apés a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivaiente, o Orgao ouentidade convocara o representante do contratado para reuniao inicial para'apresentagao do piano de fiscaiizagao, que contera informagoes acerca das.obrigagoes contratuais, dos mecanismos de fiscaiizagao, das estratégias paraexecugao do objeto, do piano complementar de execugao do contratado quandor

6.6. A execugao do contrato deveré ser acompanhada e fiscaiizada peio(s) fiscai(is)do contrato, ou peios respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n9 14.133, de2021).
‘

sejam cumpridas todas as condigoes estabeiecidas no contrato de modo aassegurar os meihores resultados para a Administragao.6.7.1. 0 fiscai técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento docontrato todas as ocorréncias reiacionadas a execugao do contrato, com a descrigaodo que for necessério para a regularizagao das faitas ou dos defeitos observados;6.7.2. identificada quaiquer inexatidao ou irreguiaridade, o fiscai técnico docontrato emitira notificagées para a corregao da execugao do contrato,determinando prazo para a corregao;
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competéncia. para que adote as medidas necessarias e saneadoras. so for o caso.6.7.4. No caso de ocorréncias due possam invia‘bllizar a execugéo do contratonas datas aprazadas, o fiscal técnz'co do contrato comunicaré o fato imediatamentea0 gestor do contrato.
6.7.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, emtempo habil, o término do contrato sob sua respOnsabilidade, corn vistas arenovagéo temp-estiva ou a prorrogagao contratual.

6.8. O fiscal administrative do contrato verificara a manutengao das condigées dehabilitagao da contratada, acompanhara o emp-enho. o pagamento, as g-a'rantias, as

6.9. O gestor do contrato coordenara a atualizagao do processo deacompanhamento e fiscalizagao do contrato contendo todos os registros formais da .execugao no historico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem deservigo, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagées contratuais,elaborando relatério com vistas a verificagao da necessidade de adequagoes docontrato para fins de atendimento da finalidade da administragao.6.9.1. 0 gestor do contrato acomp-anhara a manutengao das condigoes dehabilitagao da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, eanotaré os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagao e do pagamento dadespesa no relatdrlo de riscos eventuais.
6.9.2. 0 gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscaisdo contrato, de todas as ocorréncias relacionadas a execuqao do contrato e asmedidas adotadas, informando, se for 0 case, a autoridade superior aquelas queultrapassarem a sua competéncia.
6.9.3. 0 gestor do contrato emitiré documento comprobatério da avallagaorealizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto a0 cumprimento d‘eobrigagées assumidas pelo contratado, corn mengao ao seu desempenho naexecugéo contratual, baseado nos indicadores objetlvamente definidos e aferidos, ea eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto decumprimento de obrlgagdes.
6.9.4. 0 gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagao de ,processo administrative de responsabilizagao para fins de aplicagao de sangées, aser conduzido pela comissao de que trata 0 art. 158 da Lei n9 14.133, de 2021. oupelo agente ou pelo setor corn competéncia para tal, conforme 0 case.6.10. O fiscal administrativo do contrato comunlcara ao gestor do contrato, emtempo habil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas atempestiva renovagao ou prorrogagao contratual.
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Termo de Referéncia e na proposta.
7.2. 05 bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordocom as especificagoes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta,devendo ser substituidos no prazo de 03 (trés) dias, a contar da notificagao docontratado, as suas custas, sem prejuizo da apiicagao das penaiidades.7.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 15 (quinze) dias, a contar dorecebimento da nota fiscai ou instrumento de cobranga equivalente pelaAdministragao, apos a verificagao da quaiidade e quantidade do material econsequente aceitagao mediante termo detaihado.7.4. Para as contratagées decorrentes de despesas cujos vaiores nao ultrapassem olimite de que trata o inciso i! do art. 75 da Lei n9 14.133, de 2021, o prazo méximopara o recebimento definitivo sera d-e até 10 (dez) dias).

7.6. Nofcaso de controve’rsia sobre a execugao do objeto, quanto a dimensao,qualidade e quantidade, devera’ ser observado o teor do art. 143 da Lei n9 14.133,de 2021, comunicando—se a empresa para emisséo de Nota Fiscai no que pertine aparcela incontroversa da execugao do objeto, para efeito de quidagao epagamento.

7.9.1. 0 prazo de que trata 0 item anterior seré reduzido a metade,mantendo-se a possibiiidade de prorrogagao, no caso de contratagées decorrentesde despesas cujos valores n50 uitrapassem o iimite de que trata o inciso ii do art.75 da Lei n9 14.133, de 2021.
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. Abra-t ram-A yam;mama .
7.10. Para fins de liquidagéo, quando cablvel, o setor competente devera verificarse a nota fiscal ou lnstrumento do cobranga equivalente apresentado expressa oselementos necessa’rios e essentials do d'ocu-m-ento, tals como:a) o prazo de validade:

b) a data da emissao;
c) 05 dados do contrato e do orgao contratante;d) o periodo respectivo de execugao do contrato;e) o valor a pager; e
f) eventual destaque do valor de retengoes tributarlas cablveis.

equivalente, ou Circumstancia que impega a liquidagao da despesa, esta ficarésobrestada até que o contratado providencie as medldas s-aneadoras, reinlciando—seo prazo apos a comprovagao da regularlzagao da sltuagao, sem énus aocontratante;
7.12. A nota fiscal ou lnstrumento de cobranga equivalente devera’ ser

unlficado disponlvel no Portal Nacional de Contratagées dlicas (PNCP) ou, nalmpossibilldade de acesso a0 referldo Slstema, medlante consuita aos sltioseletronlcos oficlais ou a documentagéo mencionada no art. 68 da Lei nQ 14.133, de2021.
7.13. A Administragéo devera realizar co'nsulta ao o cadastro de fornecedores ou noregistro cadastral unlficado disp-onlvel no Portal Naclonal de Contratagoes Pflbllcas(PNCP) para:

a) verificar a manutengao das condigoes de habilitagéo exlgidas no edital;b) identificar posslvel razao qua lmpega a participagao em licitagao, noamblto do orgao ou entidade, que impllque proiblgao de contratar com o PoderPL’Jblico, bem como ocorréncias lmpeditivas indiretas.

de irregularidade do contratado. seré providenclada sua notificagéo, por escrlto,para que. no prazo de 5 (clnco) dlas dteis, regularize sua situagéo ou, no mesmoprazo, apresente sua defesa. O prazo podera’ ser prorrogado uma vez, por igualperiodo, a crite’rio do contratante.

Icontratante devera comunicar aos orgaos responsaveis pela fiscalizagao olaregularidade fiscal quanto a lnadimpléncia do contratado, bem como quanto aexisténcia de pagamento a ser efetuado, para que sejam aclonados os meiospertinentes e necessaries para garantlr o receblmento de seus crédltos.7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deveré adotar as medldasnecessérlas a rescisa’o contratual nos autos do processo administrativocorrespondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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unificado dispom’vei no Portai Nacionai de Contratagées PUicas (PNCP).7.18. Em atendimento ao inciso Vi do art. 92 da Lei Federai n9 14.133 de 19 de abrii -de 2021, 0 pagament-o sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Uteis contadosda finalizagao da liquidagao da despesa. .

Consumidor Amplo (iPCA) de corregao monetaria.
7.20. O pagamento seré realizado por meio de ordem bancéria, para crédito embanco, agéncia e conta corrente indicados peio contratado. '7.21. Sera’ considerada data do pagamento 0 dia em que constar como emitida aordem bancaria para pagamento.
7.22. Quando do pagamento, sera efetuada a retengao tributaria prevista naiegisiagao apiicavei.

7.22.1. independentemente do perceptual de tribute inserido na p-ianiiha,quando houver, serao retidos na fonte, quando da realizagao do pagamento, ospercentuais estabeiecidos na iegisiagao vigente.
7.23. O contratado reguiarmente optante p-eio Simpies Nacionai, nos termosda LeiCompiementar n9 123, de 2006, nao sofreré a retengao tributéria quanto aosimpostos e contribuigoes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamentoficaré condicionado a apresentagao de comprovagao, po-r meio de documento 'oficiai, de que faz jus a0 tratamento tributério favorercido previsto na referida LeiComplementar.
7.24.A antecipagéo de pagamento somente sera permitida se propiciar sensfveleconomia de recursos ou se representar condigéo indispensa’vei para a obtengao dobem ou para a prestagao do servigo, conforme determina 0 § 19 do art. 145 da ieiFederai n9 14.133/21. '

8. DA FORMA E CRITERIOS DE SELEQAO D0 FORNECEDOR
8.1. O fornecedor seré seiecionvado por meio da realizagéo de procedimento deIicitagao, na modaiidade pregao, sob a forma eietrénica, com adogao do critério dejuigamento peio Menor Prego, por Lote.
8.2. Para fins de habiiitagao, deveré o iicitante comprovar os seguintes requisites:

Habiiitagéo juridica
8.3. Pessoa fisica: Céduia de identidade (RG) ou documento equi-vaiente que, porforga de lei, tenha vaiidade para fins de identificagao em todo o territorio nacionai;8.4. Empresério individual: inscrigao no Registro Pablico de Empresas Mercantis, acargo da junta Comercial da respectiva sede; '
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8.5. Microempreendedor individual ~ MEl: Certificado da Condicéo deMicroempreendedor individual ~ CCMEi, cuja aceitagao ficare condircionade averificacao da aute-nticidede no sitio https://www.gov.br/empresas—e~negocios/pt~br/empreendedor;
8.6. Sociedade empreséria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedadeidentificada como empresa individual de responsabilidade limitada « ElRELi:

de documento comprobatorio de seus administradores;8.7. Sociedade empresaria estrangeira: p-orta‘ria de autorizacao de funcionamentono Brasil, publicada no Dia’rio Oficiai da Uniéo e a-rquivade na Junta Comercial daunidade federativa onde se localize-r a filial, agéncia, sucursel ou estabelecimento, aqual seré considerada como sue sede. conforme Instrucao Normative DREi/ME n977, de 18 de marco de 2020.
8.8. Sociedade simples: inscricéo do ato constitutive no Registro Civil de PessoasJurri’dicas do locai de sue sede, ecompanheda de documento comprobatorio de seusadministradores;
8.9. Filial, sucursal ou agéncia de somedade simples ou empresarie: inscrigéo do atoconstitutive da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empreséria

8.10. Sociedade cooperative: ata de fundacao e estatuto social, com a ate daassembieia que o aprovou, devidame-nte arquivado na Junta Comerciai ou inscritono Registro Civil das Pessoas iuridicas da respective sede, além do registro de quetrata 0 art. 107 da Lei n9 5.764, de 16 de dezembro 1971.

e do'Desenvolvimento Agrério, nos termos do §29 do art. .49 do Decreto n9 10.880,de 2 de dezembro de 2021.
8.12. Produtor Rural: matricuia no Cadastro Especifico do lNSS - CEl, que comprovea qualificacéo como produtor rural pessoa fisica, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165da lnstrucéo Normative RFB n9 971, de 13 de novembro de 2009.8.13. 05 documentos apresentados deverao ester acompanhados de todas asalteracoes ou da consolidagao respective.

Habilitacéo Fiscal, Social e Trabaihista8.14. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas juridicas (CNPJ) ou no 'Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), conforme 0 case;8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, medianteapresentacao de certidéo expedida conjuntamente peia Secretaria da ReceitaFederal do Brasii (RFB) e peia Procuradoria—Geral da Faze-nda Nacional (PGFN),referente a todos os créditos tributaries federais e ‘a Divide Ative ola Uniao (DAU)
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por elas administrados, inclusive aqueles reiativos é Seguridade Social, nos termosda Portaria Conjunta mg 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretério da ReceitaFederal do Brasii e da Procuradora—Ger‘ai da Fazenda Naci-onal.
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS):8.17. Prova de inexistén-cia de débitos inadimpiidos perante a justiga do Trabalho,mediante a apresentagéo de certidéo negatlva ou positiva com efeito de negative,nos termos do Titulo VII—A da Co-nsolidagéo das Leis do Trabalho, aprovada peloDecreto-Lei nQ 5.452, de 19 de maio ole 1943;
8.18. Prova de inscriqéo no cadastro do contribuintes Estadual/‘MuniC‘ipaI/Distritalrelative ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade ecompativel com o obgeto contratuai;
8.19. Prova ole regularidade com a Fazenda Estadual/Municipai/Distrital do domicilioou sede do fornecedor, reiativa Ea atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais .ou distritais relacionados ao objeto contratual, deveré comprovar tai condigéomediante a apres-entagéo de declaragéo da Fazenda respective do seu domicilio ousede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.21. O iicitante enquadrado como mi'croempreendedor individual que pretendaauferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Compieme‘ntar n9123, de 2006, estaré dispensado da prova de inscrigéo nos cadastros decontribuintes estadual e municipal.

Qualificagéo Econfimico-Financeira
8.22. Certidéo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilioou sede do iicitante, caso se trate de pessoa fi’sica (aiinea "C” do inciso ii do art. 59da IN Seges/ME n9 116,, 'de 2021) .ou de sociedade simpies;
8.23. Certidéo negativa de faléncia expedida peio distribuidor da sede do licitante(inciso ll do art. 69 da Lei 119 14.133, de 2021);
8.24. lndices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Gerai (86) e Liquidez Corren-te (LC),superiores a l (um), comprovados mediante a apresentagéo pelo licitante debalango patrimonial, demonstragéo de resultado de exercicio e demaisdemonstragoes contébeis dos 2 (dois) ditimos exerclcios sociais e obtidos peiaaplicagéo das seguintes formulas:

I ~ Liquidez Gerai (LG) = (Ativo Circu‘iante + Reaiizével a Longo Prazo) ~:~(Passive Circuiante + Passivo Néo Circulante);
ll - Solvéncia Geral (56) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo néoCirculante); e
ill - Liquidez Corrente (LC) 2 (Ativo Circulante‘) + (Passivo Circulante).8.25. Caso o iicitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquerdos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (56) e quidez Corrente (LC),seré exigioio para fins de habilitagéo capital minimo 0U patrimonio liquido minimode 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratagéo.
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8.26. As empresas cria‘das no exercicio financeiro da l'i'citagéo deveréo atender a
todas as exigéncias da habilitagéo e poderao substituir os demonstrativos contéloeis
pelo balango de aber’cora (§19 do art. 65 da Lei n9 14.133, de 2021).
8.27. O balango patrimonial, demonstragao de resultado de exercicio e demals
demonstragoes corntébeis limitar-se-ao ao Liltimo exerclcio no caso de a pessoa
juridica ter sido constitulda ha menos de 2 (dois) anos (§ 6-9 do art. 69 da Lei ng
14.133, de 2021).

8.27.1. No caso de fornecimento de bens para pro-nt‘a entrega, nao sera
exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentagao de _
balango patrimonlal do Ultimo exercfcio social
8.28. O atendimento dos iodices economicos previstos neste item devera ser
atestado mediante declaragao asslnada por profissional habilltado da area contabll.
apresentada pelo licitante. .

Qualificagéo Técnica
8.29. Comprovagéo de aptldéo para o fornecimento de hens similares de
complexidade tecnologica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratagéo, ou com 0 item pertinente, por meio da apresentagao de certidoes ou
atestados, por pessoas juridicas de direito pL’Jblico ou privado , ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for 0 case.
8.30. Os atestados de capacidade técnlca poderao ser apresentados em nome da
matrlz ou da filial do fornecedor.
8.31. O iicitante disponibilizaré todas as informagoes necessaries a comprovagéo da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragao,
copia do contrato que deu sopor‘te ‘a. contratagéo, enderego atua‘i da contratante e
local em que fol executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
9.1.0 controle e o gerenciamento das atas de registro de pregos serao realizados
pelo orgao gerenciador, quanto a:

l» 05 quantitatlvos e 05 saldos;
ll - as solicitagoes de adesao; e
lll ~ 0 remanejamento das quantldades.

9.2.05 pregos registrados poderao ser alterados ou atualizados em decorréncia de
eventual redugéo dos pregos praticados no mercado ou ole fato queeleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviqos registrados, nas seguintes situagées (art. 25 do
Decreto n9 11.462/2023):

9.2.1. em caso de forga malor, caso fortuito ou fato do principe ou em
decorréncla de fatos imprevisiveis ou previslveis de consequéncias incaiculéveis,
que inviabilizem a execugéo da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na
alinea "d” do lnciso ll do caput do art. 124 da Lei n9 14.133, de 2021;
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15‘7.7

9.2.2. em caso de criagao, aiteragéo ou extingéio 'de quaisquer tributos ou
encargos iegais ou superve‘niéncia de disposiqoes legais, com comprovada
repercussao sobre 0s pregos registrados;

9.2.3. serao reaiustados os pregos registrados, respeitada a contagem da
anuaiidade e o indice previsto para a contratagao; 00

9.2.4. poderao ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratagao.
9.3. A contratagéo com os fornecedores registrados na ata seré formalizada peio
orgéo ou peia entidade interessada por meio de instrume‘nto contratual, emisséo de
nota de empenho de despesa, autorizagao de compra ou outro instrumento habii,
conforme o disposto no art. 95 da Lei n9 14.133, de 2021.

9.3.1. Os instrumentos acima especificados serao assinados no prazo de
\ validade da ata de registro de pregos.

9.4. Os cootratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderéo ser
aiterados, observado o disposto no art. 124 da Lei n9 14.133, de 2021.
9.5. A vigéncia do‘s contratos decorrentes do sistema ole registro de pregos seré
estabeiecida no edital , observado o disposto no art. 105 da Lei n9 14.133, de 2021.

10. DA DISPONIBILIDADE ORCAMENTARIA
10.1.A indicagéo da disponibilidade de créditos orgamentérios somente seré exigida
para a formalizagao do contrato ou de outro instrumento hébil.
102. A dotagéo reiativa aos exercicios financeiros subsequentes seré indicada apés
aprovagéo da Lei Orgamentéria respective e iiberagéo dos créditos '
correspondentes, mediante apostilamento.

11. DA ADESIXO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS
11.1. Em atendimento ao § 39 do art. 86, da Lei n9 14.133 de 19 de abrii de 2021,
seré permitida a adeséo a ata de registro de pregos por orgéos e entidades da
Administragéo Pablica, permitindo a ampiiagéo do acesso as condigoes contratuais
vantajosas jé negociadas, em conformidade com as disposigoes iegais vigentes.

11.1.1. A adeséo a ata de registro de pregos configura .uma estratégia
administrativa que visa ampliar a eficiéncia e promover a etonomicidade nas
contratagées pijbiicas. Esta deciséo esta aiinhada com os principios de Eegaiidade,
impessoaiidade. moraiidade, publicidade e eficiencia que regem a Administragao
dlica, conforme estabelecido pela Constituigéo Federai e reiterado pelos Acérdaos
224/2020, 2736/2023 e 2822/2021 do Tribunai de Contas da Uniéo (TCU).

A opgao peia adeséo néo é meramente procedimentai, mas uma escoiha
estratégica que requer uma justificagao Clara e robusta. Nesse s'entido, a adeséo
deve ser precedida por uma anéiise criteriosa do mercado e uma avaiiagéo das
vantagens econémicas, garantindo que as condigoes obtidas através do registro de
pregos sejam, de fate, as mais vantajosas para a Administragéo Pabiica. Esta '
anéiise deve considerar nao apenas os custos diretos, mas também os beneficios
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Em conformidade com OS precedentes do TCU, a inciuséo de cééusuia de adeséo noedital deve ser motivada de forma exph’cita, detaihando como essa escolha se

Portanto, a adeséo é ata de registro de pregos, quando bem fundamentada ejustificada, representa uma prética alinhada a busca constante pela eficiéncia naAdministragéo dfica, proporcionando economia, agiiidadé e qualidade na'contratagéo de bens e servigos, sempre em pro? do interesse pt’bico.

Canindé/CE, 26 de outubro de 2026.
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Gessma Eryonnara Lima Mum:
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